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TERMO DE RECEBIMENTO DE EDITAL 
CONCORRÊNCIA Nº 01/2018 

 
Confirmamos o recebimento/download, na data abaixo, da cópia integral do Edital de Concorrência nº 01/2018, que 
tem por objeto o REGISTRO DE PREÇO PARA FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LIMPEZA E DESINFECÇÃO DE CAIXA DÀGUA E 
SERVIÇOS DE DESINSETIZAÇÃO E DESRATIZAÇÃO EM TODA ÁREA FÍSICA, INTERNA E EXTERNA DE 
DIVERSAS UNIDADES ADMINISTRATIVAS PERTENCENTES À PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA 
ESPERANÇA. 

 
 
RAZÃO SOCIAL: _________________________________________________________ 
 
CNPJ: ___________________________ 
 
FONE/FAX:_____________________________________________________________ 
 
E-MAIL: ________________________________________________________________ 
 
RESPONSÁVEL LEGAL: _________________________________ 
 
 
 
 
 

________________________ 
NOME E ASSINATURA 

 
__________________________, _____de ________________ de 2018. 

 
 

 
NOTA: 
Para formalização do interesse em participar desta licitação, a empresa deverá encaminhar, devidamente preenchido, o 
TERMO DE RECEBIMENTO DE EDITAL,  Scaneando e enviando o mesmo no e-mail: 
licitacao@novaesperanca.pr.gov.br , ou pessoalmente, no endereço indicado neste Edital. O Município não se 
responsabilizará pelo Edital, anexos e demais informações, obtidos ou conhecidos de forma diversa ou em local distinto 
do disposto acima. A não remessa do presente Recibo exime o Setor de Licitações da comunicação de eventuais 
retificações ou suspensões ocorridas no instrumento convocatório, bem como de quaisquer informações adicionais. 
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EDITAL DE CONCORRÊNCIA Nº 01/2018- PMNE 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 023/2018 

 
LICITAÇÃO EXCLUSIVA PARA PARTICIAÇÃO DE MEI/ME/EPP 

 
1 - PREÂMBULO 
1.1 - O MUNICÍPIO DE NOVA ESPERANÇA-PR, ora denominado licitador, torna público que às 09 horas do dia 07 de 
março de 2018, na Sala de Licitações da Prefeitura Municipal, sito à Av. Rocha Pombo, 1453 – Centro, nesta cidade, 
a Comissão de Licitação através da portaria nº. 13.500/2017 receberá para abertura e julgamento dos envelopes nº 01 
e 02, contendo a documentação e as propostas para o REGISTRO DE PREÇO PARA FUTURA E EVENTUAL 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LIMPEZA E 
DESINFECÇÃO DE CAIXA DÀGUA E SERVIÇOS DE DESINSETIZAÇÃO E DESRATIZAÇÃO EM TODA ÁREA 
FÍSICA, INTERNA E EXTERNA DE DIVERSAS UNIDADES ADMINISTRATIVAS PERTENCENTES À 
PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA ESPERANÇA, objeto do presente edital. Esta licitação será regida pela Lei nº 
8.666 de 21 de junho de 1993, Lei complementar nº. 123/06 e nº 147/2014 e demais normas legais posteriores e por 
este Edital, sendo à presente licitação do tipo Menor Preço por lote. 
1.2 – O recebimento dos Envelopes 1 contendo a documentação de Habilitação e Envelope 02 proposta de preço dos 
interessados dar-se-á até às 08h45min do dia 07 de março de 2018, no Setor de protocolo da Prefeitura Municipal 
de Nova Esperança,  no endereço acima indicado. 
1.3 – A abertura dos envelopes 01 contendo a documentação de habilitação dar-se-á no mesmo local acima 
estabelecido, às 09 horas do dia 07 de março de 2018. Havendo a concordância expressa de todos os proponentes 
em renunciar a interposição de recurso da fase de habilitação, pela Declaração de Renúncia, conforme modelo 
constante no Anexo I, proceder-se-á, nesta mesma data, a abertura do envelope 2, contendo a Proposta de Preço, 
dos proponentes habilitados. 
 
2 – DO OBJETO 
2.1 – REGISTRO DE PREÇO PARA FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LIMPEZA E DESINFECÇÃO DE CAIXA DÀGUA E SERVIÇOS DE 
DESINSETIZAÇÃO E DESRATIZAÇÃO EM TODA ÁREA FÍSICA, INTERNA E EXTERNA DE DIVERSAS 
UNIDADES ADMINISTRATIVAS PERTENCENTES À PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA ESPERANÇA, 
conforme Termo de Referência (Anexo VII). 
 
3 – DA AQUISIÇÃO DE EDITAL E PEDIDOS DE IMPUGANAÇÃO  
3.1 – O edital e seus respectivos modelos, adendos e anexos encontram-se à disposição para verificação por parte dos 
interessados, nas datas e local indicados no preâmbulo. 
3.2 - Decairá do direito de impugnar nos termos do presente Edital a concorrente que não apontar as falhas ou  
irregularidades nele supostamente existentes até 02 (dois) dias úteis antes da abertura dos envelopes de habilitação, 
ficando esclarecido que a intempestiva comunicação do suposto vício não poderá ser  aproveitada a título de recurso. 
3.3 - A impugnação feita tempestivamente pela concorrente não a impedirá de participar do processo licitatório, ao 
menos até decisão proferida pela Comissão de Licitação do Município. 
3.4 - As impugnações deverão ser protocoladas no Setor de Protocolo da Prefeitura Municipal de Nova Esperança. 
3.5 - Não serão conhecidas as impugnações interpostas, vencidos os respectivos prazos legais. 
3.6 - Qualquer modificação no edital será divulgada pela mesma forma que se deu o texto original, reabrindo se o 
prazo inicialmente estabelecido, exceto quando inquestionavelmente, a alteração não alterar a formulação das 
propostas. 
 
4 – DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO  
4.1 – Poderão participar da presente licitação, as empresas do ramo que venham satisfazer as exigências contidas 
neste Edital, nos termos do art. 22, §1º da lei nº. 8.666/93. 
4.2 – Só poderão participar da presente licitação, empresas regularmente estabelecidas no país, cuja finalidade e ramo 
de atuação principal sejam pertinentes ao objeto desta licitação, e que satisfaçam integralmente as condições deste 
edital e anexos, desde que: 
a) desempenhem atividades pertinentes e compatíveis com o objeto deste edital; 
b) atendam aos requisitos mínimos de classificação das propostas exigidos neste Edital. 
4.3 - Não será admitida nesta licitação a participação de pessoas físicas ou jurídicas: 
a) concordatárias, em processo de falência ou insolvência, sob concurso de credores, em dissolução ou em liquidação; 
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b) que estejam com o direito de licitar e contratar com a Administração Pública suspenso, ou que por esta tenham sido 
declaradas inidôneas; 
c) que estejam reunidas em consórcio, por meio de um ou mais de um consórcio ou isoladamente;  
d) estrangeiras que não funcionem no País; 
e) inadimplentes com o Município ou cujo (s) diretor (es) tenha (m) participado de outra empresa que, também, se 
tornou inadimplente perante o Município; 
f) empresas em atraso no cumprimento de obrigação assumida com o Município, até o seu efetivo cumprimento; 
g) pessoa jurídica cujos diretores, responsáveis legais ou técnicos, membros de conselho técnico, consultivo, 
deliberativo ou administrativo ou sócio, sejam dirigentes ou empregados da entidade licitadora; 
h) pessoa jurídica do mesmo grupo econômico, sociedades coligadas, controladoras e suas respectivas controladas e 
empresas cujos sócios, cotistas ou diretores, sejam as mesmas pessoas de outra que esteja participando desta 
licitação e ainda seus cônjuges ou parentes em primeiro grau; 
i) pessoa jurídica cujos empregados, consultores, técnicos ou dirigentes tenham colaborado, de qualquer forma, na 
elaboração deste instrumento convocatório e de seus anexos; 
j) empresas cujos proprietários sejam agentes políticos de qualquer categoria, natureza e condição. A vedação também 
ocorre quando a pessoa jurídica de direito privado tem, em seu quadro de sócios, parentes ou afim de agente político, 
em linha reta ou colateral, cônjuge ou companheiro(a). 
4.4 - Cada licitante terá um único representante nesta licitação que, por sua vez, somente poderá representar uma 
única empresa licitante. 
4.5 - Empresa que faz parte de um mesmo grupo econômico ou financeiro pode apresentar somente uma única 
proposta, sob pena de rejeição de todas. 
4.6 - Se todos os licitantes forem inabilitados ou todas as propostas desclassificadas, a Comissão poderá fixar o prazo 
de 8 (oito) dias úteis para apresentação de nova documentação ou de outras propostas escoimadas das causas que 
ensejaram a desclassificação, nos termos do art. 48, § 3º da lei nº. 8.666/93. 
 
5 – DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES “1” e “2” e DA CARTA DE CREDENCIAMENTO. 
5.1 – Os envelopes nº. 01 e 02, contendo respectivamente a documentação referente à Habilitação e Proposta de 
Preços, deverão ser entregues até a data, horário e local indicados no preâmbulo deste edital, devidamente lacrados, 
constando da face de cada qual os seguintes dizeres: 
  

a)  CONCORRÊNCIA Nº. 01/2018- PMNE  
ENVELOPE Nº. 1 – DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO  
PROPONENTE: _________________________________ 
CNPJ Nº. : __________________________ 
ENDEREÇO: ________________________ CONTATO 
FONE:                                             FAX: 

 
b)  CONCORRÊNCIA Nº. 01/2018- PMNE 

ENVELOPE Nº. 2 – PROPOSTA DE PREÇOS 
PROPONENTE: _________________________________ 
CNPJ Nº. : __________________________ 
ENDEREÇO: ________________________ CONTATO 
FONE:                                             FAX: 
 

5.2 - A comissão não se responsabiliza: 
• pela falta de informação, por parte do licitante que não preencher os envelopes conforme descrição acima; 
• por perda de prazos ou por danos causados aos envelopes enviados pelos correios. 

5.3 – Caso o proponente encaminhe um representante para acompanhar o procedimento licitatório, deverá formalizar 
uma Carta de Credenciamento, conforme (modelo constante no Anexo II), ou documento equivalente, 
acompanhada do estatuto ou contrato social da empresa, os quais deverão ser entregues à Comissão de Licitação no 
ato de abertura da licitação. 
5.4 – Não será permitido o mesmo representante para mais de um licitante.  
 
6 – DA DOCUMENTAÇÃO REFERENTE À HABILITAÇÃO 
6.1 - O envelope 01, contendo a documentação relativa à habilitação deverá conter: 
6.1.1 – PARA COMPROVAÇÃO DE HABILITAÇÃO JURÍDICA: 
6.1.1.1 - Registro Comercial, no caso de empresa individual; 
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6.1.1.2 - Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, inclusive a última alteração em vigor, ou contrato 
consolidado, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, 
acompanhado de documento de eleição dos seus administradores. 
6.1.1.3 - Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício; 
6.1.1.4 - Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e 
ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo Órgão competente, quando a atividade assim o 
exigir. 
OBS: A apresentação do documento de habilitação jurídica junto ao credenciamento dispensa a sua apresentação na 
forma do item 6.1.1.2. 
6.1.2 – PARA COMPROVAÇÃO DA REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 
6.1.2.1- Prova de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ); 
6.1.2.2- Prova de regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) – Certidão de Regularidade de 
Situação (CRS); 
6.1.2.3- Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, mediante apresentação de Certidão conjunta pertinente 
aos Tributos Federais e a Divida Ativa da União, abrangendo as contribuições sociais/previdenciárias, expedida pela 
Secretaria da Receita Federal; 
6.1.2.4- Prova de regularidade com a Fazenda Estadual, mediante apresentação de Certidão (Negativa ou Positiva 
com efeitos negativos ou outra equivalente, na forma da lei) de Regularidade Fiscal, expedida pela Secretaria de 
Estado da Fazenda, do domicilio ou sede do proponente. 
6.1.2.5 - Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, mediante apresentação de Certidão (Negativa ou Positiva 
com efeitos negativos ou outra equivalente, na forma da lei) de Regularidade Fiscal, expedida pela Secretaria Municipal 
de Fazenda, do domicílio ou sede do proponente. 
6.1.2.6- As microempresas e empresas de pequeno porte que quiserem valer-se da Lei Complementar nº 123, 
de 14 de dezembro de 2006, deverão apresentar Declaração de enquadramento como ME/EPP/MEI (facultado o uso do 
modelo constante do Anexo VIII) e Certidão simplificada da Junta Comercial, de que está enquadrada como 
micro empresa ou empresa de pequeno porte, com data de expedição não superior a 60(sessenta) dias. 
6.1.2.7 - Prova de regularidade com a Justiça do Trabalho – Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), 
expedida pelo Banco Nacional de Devedores Trabalhistas (BNDT), e emitida através do portal do Tribunal Superior do 
Trabalho (TST). 
6.1.3 – PARA COMPROVAÇÃO DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 
6.1.3.1 - Alvará ou licença sanitária do Município sede da licitante, dentro da validade; (para ambos os lotes nº01 
e nº02). 
6.1.3.2 - As empresas licitantes deverão possuir um Responsável Técnico de nível superior que atue neste setor, 
legalmente habilitado, para o exercício das funções relativas aos aspectos técnicos dos Serviços de Controle de Vetores 
e Pragas Urbanas, deverá ser apresentado o registro do profissional no órgão de classe competente, em plena 
validade; (para ambos os lotes nº01 e nº02). 
6.1.3.3 - Comprovação de que o(s) Responsável(eis) Técnico(s) indicado(s) pela licitante pertence(m) ao seu quadro 
permanente, mediante a apresentação dos seguintes documentos: apresentação de vínculo trabalhista (registro em 
carteira de trabalho e previdência social – CTPS) em sendo o profissional empregado da licitante ou; apresentação de 
Contrato Social, em sendo o profissional integrante do quadro societário da licitante ou; apresentação de Contrato de 
Prestação de Serviços regido pela legislação civil, celebrado entre o profissional e a empresa licitante; (para ambos 
os lotes nº01 e nº02). 
6.1.3.4 - Apresentar comprovação de qualificação técnica de curso para trabalhar em altura, em conformidade com a 
NR 35 do Ministério do Trabalho; (somente para as empresas participantes do lote nº 01). 
6.1.3.5 - Apresentar comprovação de qualificação técnica de curso para trabalhar em espaços confinados, em 
conformidade com a NR 33 do Ministério do Trabalho; (somente para as empresas participantes do lote nº 01). 
6.1.3.6 - Apresentar ficha dos produtos a serem utilizados contendo número de registro na ANVISA, marca e 
fabricante; (somente para as empresas participantes do lote nº02). 
6.1.3.7 - Apresentar o registro no Ministério da Saúde, fornecido pela ANVISA – Agência Nacional de Vigilância 
Sanitária, dos produtos que serão utilizados; (somente para as empresas participantes do lote nº 02). 
6.1.3.8 - Licença Ambiental emitido pelo órgão ambiental competente, nos termos da RDC nº 052, de 22 de outubro 
de 2009, com validade em vigor na data de abertura da licitação, ou apresentar o protocolo de renovação. (somente 
para as empresas participantes do lote nº 02). 
6.1.4 – PARA A COMPROVAÇÃO DA QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 
6.1.4.1 - Certidão negativa dos cartórios de registro de falência e concordatas do local da sede do proponente. 
6.1.5 – DECLARAÇÕES: 
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6.1.5.1 - Declaração de Idoneidade e Inexistência de Fato Superveniente, conforme o modelo do Anexo III, 
assinada pelo representante legal da licitante. 
6.1.5.2 - Declaração de cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal (modelo 
constante no Anexo IV). 
6.1.5.3 – Declaração de não parentesco, conforme modelo anexo V. 
6.2 - A não apresentação de documentação comprobatória importará na inabilitação sumaria da licitante. 
6.3 – Os documentos necessários à habilitação do proponente poderão ser apresentados em original, por qualquer 
processo de cópia autenticada por cartório competente ou por servidor, na qualidade de membro da Comissão de 
Licitação, mediante conferência da cópia com o original ou publicação em órgão de imprensa oficial. Porém, durante 
a sessão de abertura dos envelopes não serão feitas autenticações dos documentos apresentados. 
6.4 – A certidões negativas retiradas por meio eletrônico (Internet) deverão ser apresentados em seu original, 
podendo a Comissão de Licitação, a seu exclusivo critério averiguar a sua autenticidade. 
6.5 - Quando o prazo de validade não estiver expresso no documento, o mesmo será aceito com data de emissão não 
superior a 60 (sessenta) dias, data limite estabelecido para o recebimento e abertura das propostas. 
 
7 – DA PROPOSTA DE PREÇO 
7.1 – A proposta de preço – Envelope nº. 02 – devidamente assinada pelo proponente ou seu representante legal, 
datilografada ou impressa por computador em papel timbrado da empresa ou papel A4, redigida em português, de 
forma clara, sem emendas, rasuras ou entrelinhas nos campos que envolverem valores, quantidades e prazos, 
(conforme modelo de proposta de preço descrita no anexo VI), devendo ser elaborada considerando as 
condições estabelecidas neste edital e seus anexos, e, conter: 
a) Razão Social, endereço, telefone e o CNPJ da proponente; 
b) Local e data; 
c) Preço unitário e global, em moeda brasileira corrente, grafado em algarismos e por extenso; 
d) Nome/assinatura do representante da proponente; 
e) Prazo de validade da proposta, mínimo de (60) dias, contados a partir da data do recebimento das propostas pela 
Comissão de Licitação. Na contagem do prazo excluir-se-á o dia de inicio e incluir-se-á o dia do vencimento; 
 
8 – DOS PROCEDIMENTOS PARA A ABERTURA DOS ENVELOPES 
8.1 – Serão abertos os envelopes de nº. 01, contendo a documentação relativa à Habilitação dos proponentes, e 
procedida a sua apreciação. 
8.2 – Serão considerados inabilitados os proponentes que não apresentarem os documentos exigidos no item 6.0 
deste instrumento convocatório. 
8.3 - A partir da divulgação do resultado do julgamento as proponentes terão o prazo de 05 (cinco) dias úteis para 
interposição de recurso, se assim o desejarem, observando-se o disposto no Artigo nº 109 da Lei Federal nº 8.666/93 
e suas alterações. Não havendo recursos, ou definitivamente julgados, a Comissão comunicará às proponentes a data 
da sessão de abertura dos envelopes nº 2, através dos meios usuais de comunicação (edital, “fac-simile”, publicação 
na imprensa oficial). 
8.4 - Caso a Comissão de Licitação conclua o exame dos documentos de habilitação na própria sessão, anunciará o 
respectivo resultado. Se todas as participantes renunciarem ao prazo para interposição de recurso, quanto à fase de 
habilitação preliminar, mediante manifestação expressa a constar na respectiva ata que deverá ser assinada por todas 
as proponentes, procederá à abertura dos envelopes n° 2 das proponentes habilitadas. 
8.5 – Serão abertos os envelopes de nº. 02, contendo a Proposta de Preços dos proponentes habilitados, desde que 
tenha havido desistência expressa de interposição de recurso de todos os proponentes ou, não havendo desistência de 
todos, após  transcorrido o prazo recursal sem interposição de recurso ou após o julgamento dos recursos 
eventualmente interpostos. 
8.6 – Será verificada a conformidade de cada proposta com os requisitos exigidos no item 7.0 deste edital, 
promovendo-se a desclassificação das propostas desconformes ou incompatíveis. 
 
9 – DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO 
9.1 – Dentre as propostas dos licitantes julgados habilitados, serão classificadas as propostas pela ordem crescente 
dos preços apresentados, considerando-se vencedor o proponente que apresentar o tipo Menor Preço por lote, 
respeitado o critério de aceitabilidade dos preços fixados no item 11.0 deste Edital. 
9.2 – Havendo empate entre duas ou mais propostas a classificação se fará por sorteio em ato público, para o qual 
todos os proponentes serão convocados, desde que preliminarmente observado o disposto no inciso II do § 2º do art. 
3º da Lei nº. 8.666/93. 
9.3 – Será desclassificada a proposta de preço que: 
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a) cotarem preços acima do valor máximo estipulado neste edital.  
b) apresentar preços unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero. 
c) deixar de cotar qualquer dos itens do objeto. 
d) alterar quantidade constante na proposta. 
e) não estiverem assinadas pelo representante legal da empresa. 
f) que venha a ser considerada inexeqüível pela Comissão de Licitação, após procedimento para apurar a viabilidade 
técnica e econômica do preço global proposto, quando for razoável concluir que a proponente não é capaz de executar 
o Contrato ao preço de sua oferta.  
g) não atender às exigências contidas no presente edital. 
9.4 - Consideram-se inexeqüíveis as propostas cujos preços globais analisados sejam inferiores a 70% (setenta por 
cento) do menor dos seguintes valores: 
a) média aritmética dos preços globais analisados, das propostas superiores a 50% (cinqüenta por cento) do preço 
orçado pelo licitador, ou 
b) preço global orçado pelo licitador. 
9.5 - A proponente deverá estar apta, quando solicitada pela Comissão de Licitação, a apresentar uma detalhada 
composição de preços unitários que demonstrem a viabilidade técnica e econômica do preço global proposto para a 
obra. A composição de preço deverá ser entregue por escrito ao presidente da Comissão de Licitação, no prazo a ser 
fixado pela mesma, após o recebimento da solicitação. A não apresentação da composição detalhada dos preços 
unitários será considerada como prova da inexeqüibilidade da proposta de preço. 
9.6 - Da proponente vencedora, cujo preço global analisado for inferior a 80% (oitenta por cento) do menor preço a 
que se referem as alíneas “a” e “b” do item 9.4, será exigida, para assinatura do contrato, prestação de garantia 
adicional igual à diferença entre o valor resultante do item 9.4 e o preço global analisado. 
9.7 - Ocorrendo empate no preço analisado entre duas ou mais propostas de preços, a Comissão de Licitação 
procederá ao sorteio em sessão pública, para se conhecer a ordem de classificação. 
 
10 – DA COMPROVAÇÃO DA REGULARIDADE FISCAL E DO DIREITO DE PREFERÊNCIA DAS 
MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE (LC nº 123) 
10.1 - As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito 
de comprovação de sua regularidade fiscal, mesmo que apresente alguma restrição, neste caso sendo habilitada sob 
condição. 
10.2 – No caso de microempresa ou empresa de pequeno porte ser declarada vencedora do certame e havendo 
alguma restrição na comprovação de sua regularidade fiscal, ser-lhe-á concedido prazo de 05(cinco) dias úteis, 
prorrogáveis por igual período a critério do licitador, para a regularização da restrição e emissão de eventuais certidões 
negativas ou positivas com efeitos de negativa. 
10.3 – As certidões deverão ser entregues à comissão de licitação dentro do prazo acima, para efeito de posterior 
assinatura de contrato, sob pena de decair o direito à contratação da proponente e aplicação das sanções previstas no 
art. 81 c/c 87 da Lei 8.666/93. 
10.4 – Após a entrega das certidões e análise quanto à regularidade fiscal da proponente a Comissão de Licitação 
decidirá quanto à habilitação final da mesma, que será comunicada às proponentes através dos meios usuais de 
comunicação (edital, “fac-simile” e publicação na imprensa oficial do município). A partir da divulgação do resultado do 
julgamento as proponentes terão o prazo de 05(cinco) dias úteis para interposição de recurso, se assim o desejarem, 
observando-se o disposto no art. 109 da Lei Federal nº. 8.666/93 e suas alterações. 
10.5 – Caso a proponente vencedora não apresente os documentos exigidos no item 10.2, ou não ocorrendo a 
contratação, serão convocadas as microempresas e empresas de pequeno porte remanescentes, segundo a ordem de 
classificação. 
 
11 – DO VALOR MÁXIMO 
11.1 – Valor estimado a ser contratado foi fixado total de R$ 83.650,00(oitenta e três mil, seiscentos e 
cinqüenta reais), conforme proposta de preço (anexo VI).   
11.2 – O Município não se compromete a adquirir a quantidade total estimada para esta Licitação.  
 
12 – DA ENTREGA DO OBJETO E SEU RECEBIMENTO  
12.1 - A execução do objeto deverá ocorrer no prazo de 05 (cinco) dias após recebimento da Nota de Autorização de 
Despesas (NAD), sendo que no caso dos serviços de desinsetização e desratização a metragem total dos locais a 
serem aplicados os produtos será conforme levantamento realizado pelo setor de engenharia do município. 
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12.2 - Os serviços serão recebidos provisoriamente no prazo de 05 (cinco) dias, pelo(a) responsável pelo 
acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as 
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta.  
12.3 - Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações 
constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser corrigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado pelo 
fiscal do contrato, às custas da Contratada, sem prejuízo da aplicação de penalidades. 
12.4 - Os serviços serão recebidos definitivamente no primeiro dia útil, contados do recebimento provisório, após a 
verificação da qualidade e quantidade do serviço executado e materiais empregados, com a consequente aceitação 
mediante termo circunstanciado. 
12.4.1 - Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo fixado, 
reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo. 
12.5 - O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos prejuízos 
resultantes da incorreta execução do contrato. 
 
13 – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS PARA O CASO DE INADIMPLEMENTO CONTRATUAL 
13.1 - Pela inexecução total ou parcial, ou atraso injustificado da execução do objeto, sem prejuízo das 
responsabilidades civil e criminal, ressalvados os casos devidamente justificados e comprovados, a critério da 
Administração, e ainda garantida a prévia e ampla defesa, serão aplicadas às seguintes cominações, cumulativamente 
ou não: 
I - advertência; 
II – multa, nos seguintes termos: 
a) pela recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, dentro do prazo estabelecido pela Administração: 
até 5% (cinco por cento) do valor contratual; 
b) pelo atraso na execução, em relação ao prazo estipulado: 0,5% (zero vírgula cinco por cento) do valor da solicitação 
de despesa, por dia decorrido, até o limite de 10% do valor dos serviços não realizados; 
c) pela recusa em realizar a execução do objeto, caracterizada em vinte dias após o vencimento do prazo estipulado: 
10% (dez por cento) do valor contratual;  
d) pela demora em substituir ou corrigir falhas dos serviços rejeitado, a contar do segundo dia da data da notificação 
da rejeição, 2% (dois por cento) do valor do bem, por dia decorrido, até o limite de 10% do valor dos serviços 
não substituídos/corrigidos; 
e) pela recusa da CONTRATADA em corrigir as falhas nos serviços prestados, entendendo-se como recusa os serviços 
não realizados nos quinze dias que se seguirem à data da rejeição: 10% (dez por cento) do valor dos serviços 
rejeitados; 
f) pelo não cumprimento de qualquer condição fixada na Lei 8.666/93, com alterações, ou no instrumento convocatório 
e não abrangida nos incisos anteriores: 1% (um por cento) do valor contratado, para cada evento. 
III - suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a CONTRATANTE, pelo prazo de 
até 2 (dois) anos; 
IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 
penalidade, que será concedida sempre que a CONTRATADA ressarcir a CONTRATANTE, pelos prejuízos resultantes e 
após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no item anterior. 
13.2 - Pelos motivos que se seguem, principalmente, a CONTRATADA estará sujeita às penalidades tratadas nos 
incisos III e IV do subitem 13.1.: 
I - pelo descumprimento do prazo de execução do objeto; 
II - pela recusa em atender alguma solicitação para correção nos serviços, caracterizada se o atendimento à solicitação 
não ocorrer no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, contado da data da rejeição, devidamente notificada; e 
III - pela não execução do objeto de acordo com as especificações e prazos estipulados neste Edital. 
13.3 - Além das penalidades citadas, a CONTRATADA ficará sujeita, ainda, no que couber, às demais penalidades 
referidas no Capítulo IV da Lei Federal nº 8.666/93 e posteriores alterações. 
13.4 - As multas estabelecidas podem ser aplicadas isolada ou cumulativamente, ficando o seu total limitado a 10% 
(dez por cento) do valor contratado, sem prejuízo de perdas e danos cabíveis. 
13.5 - Na aplicação das penalidades prevista no Edital, o Município considerará, motivadamente, a gravidade da falta, 
seus efeitos, bem como os antecedentes do licitante ou contratado, podendo deixar de aplicá-las, se admitidas as suas 
justificativas, nos termos do que dispõe o artigo 87, "caput", da Lei nº 8.666/93. 
13.6 - Nenhum pagamento será efetuado enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que for 
imposta ao vencedor em virtude de penalidade ou inadimplência contratual, podendo ser deduzidos eventuais valores 
devidos a título de multa dos valores devidos pelo Município ao fornecedor. 
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14 – DA FORMA DE PAGAMENTO E DOTAÇÃO ORCAMENTÁRIA 
14.1 - As contratações com os fornecedores registrados, respeitada a ordem de classificação, serão 
formalizadas pelo Município através da nota de empenho e/ou autorização de despesa, conforme 
previsto no item 22.1 do presente edital, como permite o art. 62 da lei nº. 8.666/93. 
14.2 – Os pagamentos serão efetuados através de crédito na conta corrente dos licitantes, constantes em suas 
propostas, em até 30 (trinta) dias, contados a partir da execução do objeto, mediante apresentação de nota 
fiscal/fatura, desde que o mesmo esteja de acordo com o solicitado pelo Município.  
14.3 – O fornecedor ficará obrigado a repassar para o Município, na proporção correspondente, eventuais reduções de 
preços, decorrentes de mudança de alíquotas de impostos incidentes sobre a execução do objeto, em função de 
alterações na legislação pertinente. 
14.4 - Caso haja aplicação de multa, o valor será descontado de qualquer fatura ou crédito existente no Município de 
Nova Esperança em favor do FORNECEDOR. Caso o mesmo seja superior ao crédito eventualmente existente, a 
diferença será cobrada administrativamente ou judicialmente, se necessário; 
14.5 – O fornecedor não receberá pagamentos enquanto houver pendências de obrigações que tenham sido impostas 
em virtude de penalidades ou inadimplemento. Cessadas estas causas, os pagamentos serão retomados sem que haja 
qualquer direito a atualização monetária. 
14.6 – Os pagamentos ficam condicionados à prova de regularidade fiscal da empresa contratada junto à regularidade 
com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e a CND federal conjunta. 
14.7 - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA – Os pagamentos decorrentes da execução do objeto da presente licitação 
ocorrerão por conta dos recursos da dotação orçamentária a ser indicada no momento da contratação ou do pedido de 
fornecimento. 
 
15 – DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
15.1 – Ata de Registro de Preço - documento vinculativo, obrigacional, com característica de compromisso para 
futura contratação, onde se registram os preços, fornecedores, órgãos participantes e condições a serem praticadas, 
conforme as disposições contidas no instrumento convocatório e propostas apresentadas. 
15.2 - Homologado o resultado da licitação e respeitada a ordem de classificação e a quantidade de fornecedores a 
serem registrados, será convocado para assinatura da Ata de Registro de Preços o primeiro classificado no prazo de 
03 (três) dias úteis da homologação e, se for o caso, os demais classificados que aceitarem fornecer o material pelo 
preço do primeiro, surtindo efeitos de compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas e nos moldes da 
Minuta de ata de registro de preço (anexo IX). 
15.3 - No caso do fornecedor primeiro classificado, após convocado, não comparecer ou se recusar a assinar a Ata 
de Registro de Preços no prazo estipulado, sem prejuízo das cominações a ele previstas neste Edital, o Município de 
Nova Esperança registrará os demais licitantes, na ordem de classificação, mantido o preço do primeiro classificado 
na licitação, ou então, revogará a licitação. 
 
16 - DO CONTROLE/REVISÃO E ALTERAÇÃO DE PREÇOS 
16.1 - A Ata de Registro de Preço poderá sofrer alterações, obedecidas às disposições contidas no art. 17 do Decreto 
7.892/2013 c.c art. 65 da Lei nº. 8.666/93, e nos seguintes termos:  
16.1.1 - O preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução daqueles praticados no mercado, 
ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador da Ata promover as 
necessárias negociações junto aos fornecedores. 
16.1.2 - Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao preço praticado no 
mercado o órgão gerenciador deverá: 
16.1.2.1 - convocar o fornecedor visando à negociação para redução de preços e sua adequação ao praticado pelo 
mercado; 
16.1.2.2 - frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido; e 
16.1.2.3 - convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação. 
16.1.3 -  Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor, mediante 
requerimento devidamente comprovado e protocolado, não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador 
poderá: 
16.1.3.1 – realizar o reajuste dos preços que será deferido a contar da data do protocolo; 
16.1.3.2 - liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação da penalidade, confirmando a veracidade dos 
motivos e comprovantes apresentados, e se a comunicação ocorrer antes do pedido de fornecimento; e  
16.1.3.3 - convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação. 
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16.1.3.4 -  Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação da Ata de Registro 
de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa. 
16.1.4 – Nos termos do art.65, d, da lei 8.666/93, os contratos poderão ser alterados por acordo das 
partes, para restabelecer a relação que as parte pactuaram inicialmente entre os encargos do contratado e a 
retribuição da Administração para a justa remuneração da obra, serviço ou fornecimento, objetivando a manutenção 
do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na hipótese de sobreviverem fatos imprevisíveis, ou previsíveis, 
porém, de conseqüências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de 
força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando área econômica extraordinária e extracontratual.  
16.1.4.1 - O procedimento para eventuais solicitações de alteração de preços é o que segue: o pedido deve ser 
protocolado no Protocolo Geral da Prefeitura Municipal de Nova Esperança e encaminhado ao Departamento de 
Licitações com os seguintes documentos:  
1. Justificativa do pedido de alteração (explicando quais as circunstâncias de mercado, enfim qual o problema que 
ocasionou o aumento de preço). 
2. Juntar fotocópias de Notas Fiscais, tabelas de preços de fabricantes, lista de preços, matérias-primas e/ou 
Documentos equivalentes que comprovem o alegado na justificativa. 
16.1.4.2 - Mesmo comprovada a ocorrência de situação prevista na alínea “d” do inciso II do art. 65 da Lei nº. 
8.666/93, a Administração, se julgar conveniente, poderá optar por cancelar a Ata e iniciar outro processo licitatório. 
16.1.4.3 - Comprovada a redução dos preços praticados no mercado nas mesmas condições do registro, e, definido o 
novo preço máximo a ser pago pela Administração, o Proponente registrado será convocado pelo Município de Nova 
Esperança para alteração, por aditamento, do preço da Ata.  
 
17 – DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS 
17.1 - O Registro de Preços do fornecedor poderá ser cancelado, nos seguintes casos: 
17.1.1 - descumprir as condições da Ata de Registro de Preços; 
17.1.2 - não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela 
Administração, sem justificativa aceitável; 
17.1.3 - não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar superior àqueles praticados no 
mercado; e 
17.1.4 - tiver presentes razões de interesse público. 
17.2 -  O cancelamento de registro, nas hipóteses previstas, assegurados o contraditório e a ampla defesa, será 
formalizado por despacho da autoridade competente do órgão gerenciador. 
17.3  - O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu registro de preço na ocorrência de fato superveniente 
que venha comprometer a perfeita execução contratual, decorrentes de caso fortuito ou de força maior devidamente 
comprovados. 
17.4 - A solicitação do cancelamento do preço registrado deverá ser formulada por escrito à Secretaria Municipal de 
Administração/Departamento de Licitações, facultado à Administração a aplicação das sanções previstas neste Edital, 
caso não aceitas as razões do pedido. 
17.5 - A solicitação do cancelamento do registro do(s) preço(s) não o desobriga do fornecimento dos produtos até a 
decisão final do órgão gerenciador do Sistema de Registro de Preços, a qual deverá ser prolatada em 30 (trinta) dias; 
17.6 - O cancelamento dos preços registrados, nos casos previstos nesta cláusula será feito por notificação, 
independente de aplicação das penalidades cabíveis. 
17.7 - No caso de ser ignorado, inacessível o lugar do fornecedor, a notificação será feita por publicação na imprensa 
oficial do município, transcorrendo o prazo de 5 (cinco) dias úteis para defesa prévia a contar do dia seguinte ao da 
publicação. Não havendo manifestação do notificado neste prazo, o registro de preços será cancelado. 
 
18 – DA VIGÊNCIA 
18.1 - A Ata de Registro de Preços resultante deste certame terá vigência de 12(doze) meses, a partir da data da sua 
assinatura. 
 
19 – DOS RECURSOS 
19.1 – Aos proponentes é assegurado o direito de interposição de Recurso, nos termos do art. 109 da Lei nº. 
8.666/93, o qual será recebido e processado nos termos estabelecidos. 
 
20 – DAS OBRIGAÇÕES  
20.1 - Constituem obrigações da CONTRATANTE:  
1. Requisitar a execução do objeto quando necessário nas condições estabelecidas na ATA DE REGISTRO DE PREÇOS. 
2. Notificar a empresa fornecedora, fixando-lhe prazo para corrigir irregularidades observadas na execução do objeto. 
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3. Efetuar o pagamento ao Fornecedor de acordo com as condições de preço e prazo estabelecidos na ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS. 
4. Comunicar à empresa qualquer irregularidade manifestada na execução da Ata de Registro de Preços. 
5. Supervisionar a execução da Ata de Registro de Preço. 
20.2 - Constituem obrigações da CONTRATADA:  
1. Prestar os serviços nas especificações estabelecidas, na forma e condições determinadas na ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS, bem como as obrigações definidas no edital de concorrência para registro de preço nº. 01/2018, sem 
prejuízo das decorrentes das normas, dos anexos e da natureza da atividade; 
2. Assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, cível ou penal relacionada à prestação de serviços; 
3. Manter, durante a vigência da Ata, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na fase de Habilitação 
da licitação; 
4. São de inteira responsabilidade do Fornecedor arcar com todos os encargos sociais previstos nas leis trabalhistas, 
previdenciárias, fiscais, entre outras, em decorrência de sua condição de empregadora; 
5. Prestar os serviços a partir do recebimento “Autorização de Despesas”, durante toda a vigência da Ata, pelo preço 
nela fixado; 
6. Responsabilizar-se pela qualidade dos serviços prestados, sob pena de responder pelos danos causados a Prefeitura 
e/ou a terceiro na execução da Ata;  
7. Adotar todas as medidas e precauções tendentes a evitar danos materiais e pessoais a seus funcionários e a 
terceiros, porém sempre responsável por quaisquer conseqüências decorrentes desses danos e pelos atos por eles 
praticados. 
8. O contratado é obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstituir ou substituir às suas expensas, no total ou em 
parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de 
materiais empregados. 
9. O contratado assume inteira e expressa responsabilidade pelas obrigações sociais e de proteção aos seus 
empregados (fornecimento de EPI), bem como pelos encargos previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da 
execução do objeto. 
10. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 
11. Todas as despesas relativas até o local de execução do objeto, correrão por conta exclusiva da licitante vencedora; 
 
21.0 – ANEXOS DO EDITAL 
21.1 – Integram o presente Edital os seguintes anexos: 

a) Anexo I – Modelo de Declaração de Renúncia; 
b) Anexo II – Modelo de Carta de Credenciamento; 
c) Anexo III – Modelo de Declaração de Idoneidade; 
d) Anexo IV – Modelo de Declaração de Observância do Disposto no Inciso XXXIII do art. 7º da Constituição 

Federal; 
e) Anexo V – Modelo de Declaração de Não Parentesco; 
f) Anexo VI – Modelo de proposta de preço; 
g) Anexo VII – Termo de Referência; 
h) Anexo VIII – Modelo Declaração de Enquadramento como ME/EPP/MEI; 
i) Anexo IX - Minuta da Ata de Registro de Preço. 

 
22 – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
22.1 - A Nota de Empenho da despesa terá força de contrato, conforme prevê o art. 62, da Lei nº. 8.666/93; 
22.1 – A Comissão de Licitação/ ou autoridade superior, na forma do disposto no parágrafo 3º do art. 43 da lei nº. 
8.666/93, se reserva o direito de promover qualquer diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do 
processo licitatório.  
22.2 - Na hipótese de divergência entre este Edital e quaisquer condições apresentadas pelos proponentes, 
prevalecerão sempre, para todos os efeitos, os termos deste Edital e dos documentos que o integram. 
22.3 - A Administração poderá revogar a licitação por interesse público, devendo anulá-la por ilegalidade, em 
despacho fundamentado, sem que caiba qualquer indenização, nos termos do art. 49 da Lei Federal nº. 8666/93. 
22.4 - Ocorrendo decretação de feriado ou qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data 
marcada, todas as datas constantes deste Edital serão transferidas, automaticamente, para o primeiro dia útil ou de 
expediente normal subseqüentes aos ora fixados.  
22.5 - O Município de Nova Esperança não admitirá declarações posteriores de desconhecimento de atos que 
dificultem ou impossibilitem o cumprimento do objeto ora licitado. 
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22.6 – A Comissão de Licitação, no interesse público, poderá relevar omissões puramente formais, desde que não 
infrinja o princípio da vinculação ao instrumento convocatório. 
22.7 - Será (ão) lavrada (s) ata (s) do (s) trabalho (s) desenvolvido (s) em ato público de abertura dos envelopes, a 
(s) qual (is) será (ão) assinada (s) pela Comissão de Licitação e representantes presentes. 
22.8 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital, excluir-se-á o dia de início e incluir-se-á o do vencimento. 
22.9 - Fica eleito, de comum acordo entre as partes, o Foro da Comarca de Nova Esperança, para dirimir quaisquer 
litígios oriundos da licitação e do contrato decorrente, com expressa renúncia a outro qualquer, por mais privilegiado 
que seja.  
22.10 – Os casos omissos serão resolvidos à luz da legislação, jurisprudência e doutrina aplicável, e dos princípios 
gerais de direito. 
22.11 – Esclarecimentos relativos à presente licitação e às condições para atendimento das obrigações necessárias ao 
cumprimento de seu objeto, somente serão prestados quando solicitado formalmente ao Presidente da Comissão de 
Licitação à Avenida Rocha Pombo, n.° 1453, CEP 87.600-000 – Nova Esperança (PR),  Fax 0**-44-3252-4545. 

Nova Esperança, 26 de janeiro de 2018. 
 

. 
 

MOACIR OLIVATTI 
PREFEITO MUNICIPAL 
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CONCORRÊNCIA Nº. 01/2018- PMNE 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 023/2018 

 
ANEXO I 

 
À Comissão de Licitação da Prefeitura Municipal de Nova Esperança. 
 

 
MODELO DE TERMO DE RENÚNCIA DE DIREITO DE RECURSO  

 
 
Por este termo, e na melhor forma de direito e em especial diante do que dispõe o art. 186 do Código de Processo 
Civil, e o art. 109 da lei nº. 8.666/93, esta empresa abaixo assinada, participante da licitação modalidade 
CONCORRÊNCIA nº. 01/2018- PMNE, por seu representante credenciado, declara que não pretende recorrer da 
decisão da Comissão de Licitação, quanto à fase de habilitação (envelope 01), RENUNCIANDO expressamente ao 
direito de recurso administrativo e ao prazo respectivo, pela sua inabilitação ou habilitação de outros proponentes 
quanto à documentação e concordando, em conseqüência, com o curso do procedimento licitatório, passando-se à 
abertura dos envelopes de Proposta de Preço (envelope 02) dos proponentes habilitados. 

O representante da empresa declara ainda que tem conhecimento das conseqüências da renúncia e 
assina abaixo para que surta os efeitos legais. 
 
 
 

_______________, em ____ de ________ de 2018. 
 
 
 
 

(assinatura do representante legal da empresa proponente) 
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CONCORRÊNCIA Nº. 01/2018- PMNE  

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 023/2018 
 

ANEXO II 
 

 
À Comissão de Licitação da Prefeitura Municipal de Nova Esperança 

 
 

 
MODELO DE CARTA DE CREDENCIAMENTO 

 
 
 
 
 

Pela presente, credenciamos o (a) Sr.(a) ______________, portador(a) da Cédula de Identidade 
sob n.º _________ e CPF sob n.º ________________,  a participar em todas as fases do procedimento licitatório, sob 
a modalidade CONCORRÊNCIA, nº. 01/2018- PMNE instaurado por essa Prefeitura Municipal. 
 

Na qualidade de representante legal da empresa _______________________, outorga-se ao (à) 
acima credenciado (a), dentre outros poderes, o de renunciar ao direito de interposição de Recurso. 
 
 
 
                                       _______________, em ____ de ________ de 2018. 
 
 
 
 

(Assinatura do representante legal da empresa proponente) 
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CONCORRÊNCIA Nº. 01/2018- PMNE  

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 023/2018 
 
 

ANEXO III 
 
 
À Comissão de Licitação da Prefeitura Municipal de Nova Esperança 
 
 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE E DE INEXISTENCIA DE  FATO 
SUPERVENIENTE 

 
 

Declaramos para os devidos fins e especialmente para o Edital de 
CONCORRÊNCIA nº. 01/2018- PMNE, que a empresa .............., inscrita no CNPJ/MF sob n.º. ............, com sede à 
............, em ............., não está impedida de participar em licitação ou de contratar com a Administração, assim como 
não foi declarada inidônea por qualquer órgão das Administrações Públicas da União, de Estados ou de Municípios, 
estando portanto, apta a contratar com o Poder Público, em qualquer de suas esferas e sob as penas da lei, que até a 
presente data inexistem fatos impeditivos para a nossa habilitação, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências 
posteriores. 
 
   
 

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente. 
 
 
 
 

_______________, em ____ de ________ de 2018. 
 
 
 
 

(assinatura do representante legal da empresa proponente) 
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CONCORRÊNCIA Nº. 01/2018- PMNE 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 023/2018 
 
 
 

ANEXO IV 
 
 
 
À Comissão de Licitação da Prefeitura Municipal de Nova Esperança 
 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE OBSERVÂNCIA DO DISPOSTO NO INCISO XXXIII DO ARTIGO 7º DA 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL 

 
 
   

A proponente abaixo assinada, participante da licitação modalidade CONCORRÊNCIA, nº. 
01/2018- PMNE por seu representante credenciado, declara, na forma e sob as penas impostas pela Lei nº. 
8.666/93, de 21 de junho de 1993 e demais legislação pertinente, o cumprimento do disposto no inciso XXXIII do 
artigo 7º da Constituição Federal. 
 
 
 

_______________, em ____ de ________ de 2018. 
 
 
 
 

(assinatura do representante legal da empresa proponente) 
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CONCORRÊNCIA Nº. 01/2018- PMNE 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 023/2018 

 
 

ANEXO V - DECLARAÇÃO DE NÃO PARENTESCO 
 
 
 
 
 

A empresa ................, inscrita no CNPJ nº ...................., por intermédio de seu representante legal o Sr. 
.................., portador da carteira de identidade nº ............ e do CPF nº ........................, DECLARA, especialmente 
para o Edital de Concorrência nº. 01/2018- PMNE, que não possui em seu quadro societário servidor público da 
ativa, ou empregado de empresa pública ou de sociedade de economia mista. 
 
 
 
 

Local, __________________de __________de 2018. 
 
 
 
 
 
________________________________ 
Assinatura do Representante Legal da Empresa proponente 
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CONCORRÊNCIA Nº. 01/2018- PMNE 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 023/2018 
 

ANEXO VI - MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 
 

 
À Comissão de Licitação da Prefeitura Municipal de Nova Esperança 
 

 
A Empresa __________________________________, CNPJ n. º ______________, sediada (endereço completo) 
_____________________, se propõe prestar os serviços abaixo discriminados, atendendo todas as condições 
estipuladas neste Edital de Licitação: 
 
LOTE 1 - SERVIÇO DE LIMPEZA DE CAIXA D’ÁGUA 
Valor Máximo do Lote 01: R$ 18.750,00 (dezoito mil, setecentos e cinquenta reais) 
Ordem Descrição Unid Quant. Valor Máx. 

Unit. 
Valor Máx. 
Total. 

1 LIMPEZA E DESINFECÇÃO DE CAIXA D'ÁGUA DE 1000 L UNID 100 146,00 14.600,00 
2 LIMPEZA E DESINFECÇÃO DE CAIXA D'ÁGUA ACIMA DE 

1000 L ATE 20000 L 
UNID 25 166,00 4.150,00 

 
LOTE 2 - SERVIÇO DE DESINSETIZAÇÃO E DESRATIZAÇÃO 
Valor Máximo do Lote 02: R$ 64.900,00 (sessenta e quatro mil e novecentos reais) 
Ordem Descrição Unid Quant. Valor Máx. 

Unit. 
Valor Máx. 
Total. 

1 SERVICO DE DESINSETIZACAO E DESRATIZACAO EM 
TODA AREA INTERNA E EXTERNA 

M2 55000 1,18 64.900,00 

 
Cumpre-nos informar-lhes ainda que examinamos os documentos da licitação, inteirando-nos dos mesmos para 
elaboração da presente proposta. 
E em consonância aos referidos documentos, declaramos: 
1 – Que estamos cientes e concordamos com os Termos do Edital em epígrafe e das cláusulas da minuta da ata de 
registro de preço em anexo; 
2 – Que o prazo de validade da presente proposta, contados a partir da data de abertura do conjunto proposta, é de 
60 (sessenta) dias; 
3 – Que o prazo de execução do objeto será de 05(dois) dias a contar do recebimento da Nota de Autorização de 
Despesas - NAD. 
4 – Que nos preços propostos encontram-se incluídos todos os tributos, encargos sociais, frete até o destino e 
quaisquer outros ônus que porventura possam recair sobre a execução do objeto da presente licitação; 
Obs.: O preenchimento do presente anexo acarretará a conformidade da proposta da licitante com todas as 
características do objeto e exigências constantes no edital.  
 
PREFERENCIALMETE BANCO OFICIAL 
CONTA CORRENTE: 
AGÊNCIA: 

 
____________, _____ de ___________ de 2018. 

 
 

Assinatura do representante legal 
Nome 
RG nº................................... 
 
 (carimbo da empresa) 
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CONCORRÊNCIA Nº. 01/2018- PMNE 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 023/2018 
 

ANEXO VII – TERMO DE REFERÊNCIA 
 
1 – DO OBJETO: REGISTRO DE PREÇO PARA FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LIMPEZA E DESINFECÇÃO DE CAIXA DÀGUA E SERVIÇOS DE DESINSETIZAÇÃO E 
DESRATIZAÇÃO EM TODA ÁREA FÍSICA, INTERNA E EXTERNA DE DIVERSAS UNIDADES ADMINISTRATIVAS 
PERTENCENTES À PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA ESPERANÇA. 
 
2 – DA JUSTIFICATIVA: A licitação se faz necessária para atender as demandas das secretariais municipais no 
combate de pragas, tendo em vista que a existência de pragas e vetores coloca em risco a saúde dos funcionários, 
alunos, pacientes e demais usuários que utilizam os diversos espaços públicos, pois essas pragas agem como agentes 
transmissores de doenças e de diversas contaminações. Portanto, os serviços precisam ser executados por empresa 
especializada, pois caso sejam executados por pessoas despreparadas podem colocar em risco a saúde das pessoas, 
bem como colocar em risco o meio ambiente. 
Os serviços de limpeza e desinfecção dos reservatórios de água precisam ser realizados de modo rotineiro, 
periodicamente, e sempre que detectados indícios de contaminação, ou seja, esse serviço tem por objetivo garantir a 
boa qualidade da água para consumo humano e que não ofereça riscos à saúde, conforme dispõe as normas da 
legislação vigente e as disposições da Vigilância Sanitária. 
 
3 – DA DESCRIÇÃO DETALHADA DOS SERVIÇOS A SEREM CONTRATADOS: 
 
LOTE 1 - SERVIÇO DE LIMPEZA DE CAIXA D’ÁGUA 
Valor Máximo do Lote 01: R$ 18.750,00 (dezoito mil, setecentos e cinquenta reais) 
Ordem Descrição Unid Quant. Valor Máx. 

Unit. 
Valor Máx. 
Total. 

1 LIMPEZA E DESINFECÇÃO DE CAIXA D'ÁGUA DE 1000 L UNID 100 146,00 14.600,00 
2 LIMPEZA E DESINFECÇÃO DE CAIXA D'ÁGUA ACIMA DE 

1000 L ATE 20000 L 
UNID 25 166,00 4.150,00 

 
LOTE 2 - SERVIÇO DE DESINSETIZAÇÃO E DESRATIZAÇÃO 
Valor Máximo do Lote 02: R$ 64.900,00 (sessenta e quatro mil e novecentos reais) 
Ordem Descrição Unid Quant. Valor Máx. 

Unit. 
Valor Máx. 
Total. 

1 SERVICO DE DESINSETIZACAO E DESRATIZACAO EM 
TODA AREA INTERNA E EXTERNA 

M2 55000 1,18 64.900,00 

 
3.1 - O registro de preços não obriga esta Administração a firmar contratações nas demandas estimadas, ou contratar 
os itens registrados, podendo realizar licitações específicas, obedecida a legislação pertinente, sem que, desse fato, 
caiba recurso ou indenização de qualquer espécie aos detentores do registro de preços, sendo-lhes assegurada a 
preferência no fornecimento, em igualdade de condições. 
 
4 - DA CARACTERIZAÇÃO DO OBJETO. 
4.1 - LIMPEZA DE CAIXA D’ÁGUA 
4.1.1. DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS: Procedimentos de Limpeza e Desinfecção de Caixas D’Água:  
- Esgotamento da Caixa D’Água / Reservatório por processo mecânico. 
- Lavagem das paredes internas.  
- Retirada de toda sujeira e esgotamento dos resíduos provenientes da limpeza pelo sistema mecânico. 
- Enxágüe e Desinfecção.  
- Aspersão de Hipoclorito de Sódio 2 a 2,5%.  
- Escovação com vassoura de nylon para não afetar a impermeabilização do reservatório.  
- Reabastecimento da Caixa D’Água / Reservatório.  
4.1.2 - RESPONSABILIDADE DA CONTRATADA:  
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a) Disponibilizar pessoal e material necessário para a realização dos serviços incluindo bomba de imersão, alta vazão. 
Todo o processo de esgotamento deve ser feito por equipamentos e mangueiras de engates rápido evitando assim, 
entupimento nas torneiras dos imóveis.  
b) Emissão de “Certificado de Limpeza”, com validade de 06 (seis) meses. Com carimbo e assinatura de responsável 
técnico. 
c) Todos os produtos e materiais necessários à execução dos serviços ficarão sob a guarda e responsabilidade da 
licitante vencedora, inclusive a destinação de embalagens e sobras de insumos. 
d) A licitante vencedora deverá observar os procedimentos e orientações da Sanepar, quanto à limpeza e desinfecção 
de caixas d'água.  
e) A licitante vencedora deverá emitir declaração (ordem de serviço) de execução dos serviços para cada local, 
devidamente assinada pelo responsável do estabelecimento usuário, que deverá ser entregue juntamente com a nota 
fiscal de prestação de serviços.  
f) A empresa executora deverá dar garantia dos serviços prestados, utilizar produtos com registro no Ministério da 
Saúde e atender a Legislação vigente, bem como comprometer-se a dar assistência técnica durante a vigência do 
Contrato.  
g) Na execução dos serviços a Empresa vencedora, deverá obedecer às exigências e normas, inclusive de segurança e 
ambientais, quando instituídas pelas Agências e Órgãos Oficiais reguladores e/ou fiscalizadores;  
 
4.2 - DESINSETIZAÇÃO E DESRATIZAÇÃO 
4.2.1. DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS: Os serviços compreenderão o controle de vetores e pragas urbanas com 
conjunto de ações preventivas e corretivas de monitoramento e aplicação, visando impedir de modo integrado que 
vetores e pragas urbanas se instalem ou se reproduzam nos ambientes; 
4.2.2 - RESPONSABILIDADE DA CONTRATADA: 
a) Todos os produtos e materiais necessários à execução dos serviços, ficarão sob a guarda e responsabilidade da 
contratada, inclusive a destinação das embalagens e as sobras de insumos; 
b) Na execução dos serviços a contratada deverá obedecer as exigências e normas, inclusive de segurança e 
ambientais, quando instituídas pelas Agências e Órgãos Oficiais reguladores e/ou fiscalizadores; 
c) A contratada deverá utilizar inseticidas, defensivos e demais insumos devidamente registrados pela Agência Nacional 
de Vigilância Sanitária – ANVISA; 
d) A manipulação e aplicação dos produtos só poderão ser efetuadas por funcionários devidamente treinados, 
identificados, uniformizados, e, portanto o equipamento de proteção individual (EPI), visando garantir e preservar a 
saúde, a segurança e a integridade física do trabalhador; 
e) Substituir qualquer produto, material ou equipamento que forem julgados como danosos ou inconvenientes à saúde 
dos empregados, clientela ou ao patrimônio do Município; 
f) A contratada deverá fazer visitas mensais nos locais da aplicação para acompanhamento visando o controle das 
pragas, sem ônus para o Município pelo período de 06(seis) meses a contar da aplicação. Serão priorizados os setores 
que se caracterizam por serviços onde os riscos dos trabalhos são mais críticos em caso de infestações; 
g) A contratada deverá fornecer comprovante de execução dos serviços contendo no mínimo, as seguintes 
informações: 
I) nome da unidade administrativa (cliente); 
II) endereço do imóvel; 
III) praga(s) alvo; 
IV) data da execução dos serviços; 
V) prazo de assistência técnica dos serviços executados por praga(s) alvo; 
VI) nome e concentração de uso dos produtos utilizados; 
VII) nome e assinatura do responsável técnico com número do seu registro no conselho profissional correspondente; 
VIII) número do telefone do Centro de Informação e Toxicólogia; 
IX) identificação da empresa prestadora dos serviços com: razão social, nome fantasia, endereço e telefone. 
h) A contratada deverá obedecer as demais normas vigentes na resolução RDC Nº 52 de 22/10/2009. 
i) O prazo de validade das aplicações será de 06(seis) meses.  
 
5 - DAS CONDIÇÕES ESPECIAIS DE HABILITAÇÃO 
a) Alvará ou licença sanitária do Município sede da licitante, dentro da validade; (para ambos os lotes nº01 e 
nº02). 
b) As empresas licitantes deverão possuir um Responsável Técnico de nível superior que atue neste setor, legalmente 
habilitado, para o exercício das funções relativas aos aspectos técnicos dos Serviços de Controle de Vetores e Pragas 
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Urbanas, deverá ser apresentado o registro do profissional no órgão de classe competente, em plena validade; (para 
ambos os lotes nº01 e nº02). 
c) Comprovação de que o(s) Responsável(eis) Técnico(s) indicado(s) pela licitante pertence(m) ao seu quadro 
permanente, mediante a apresentação dos seguintes documentos: apresentação de vínculo trabalhista (registro em 
carteira de trabalho e previdência social – CTPS) em sendo o profissional empregado da licitante ou; apresentação de 
Contrato Social, em sendo o profissional integrante do quadro societário da licitante ou; apresentação de Contrato de 
Prestação de Serviços regido pela legislação civil, celebrado entre o profissional e a empresa licitante; (para ambos 
os lotes nº01 e nº02). 
d) Apresentar comprovação de qualificação técnica de curso para trabalhar em altura, em conformidade com a NR 35 
do Ministério do Trabalho; (somente para as empresas participantes do lote nº 01). 
e) Apresentar comprovação de qualificação técnica de curso para trabalhar em espaços confinados, em conformidade 
com a NR 33 do Ministério do Trabalho; (somente para as empresas participantes do lote nº 01). 
f) Apresentar ficha dos produtos a serem utilizados contendo número de registro na ANVISA, marca e fabricante; 
(somente para as empresas participantes do lote nº02). 
g) Apresentar o registro no Ministério da Saúde, fornecido pela ANVISA – Agência Nacional de Vigilância Sanitária, dos 
produtos que serão utilizados; (somente para as empresas participantes do lote nº 02). 
h) Licença Ambiental emitido pelo órgão ambiental competente, nos termos da RDC nº 052, de 22 de outubro de 
2009, com validade em vigor na data de abertura da licitação, ou apresentar o protocolo de renovação. (somente 
para as empresas participantes do lote nº 02). 
 
6 - DA ENTREGA DO OBJETO E SEU RECEBIMENTO  
a) A execução do objeto deverá ocorrer no prazo de 05 (cinco) dias após recebimento da Nota de Autorização de 
Despesas (NAD), sendo que no caso dos serviços de desinsetização e desratização a metragem total dos locais a 
serem aplicados os produtos será conforme levantamento realizado pelo setor de engenharia do município. 
b) Os serviços serão recebidos provisoriamente no prazo de 05 (cinco) dias, pelo(a) responsável pelo 
acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as 
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta.  
c) Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes 
neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser corrigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado pelo fiscal do 
contrato, às custas da Contratada, sem prejuízo da aplicação de penalidades. 
d) Os serviços serão recebidos definitivamente no primeiro dia útil, contados do recebimento provisório, após a 
verificação da qualidade e quantidade do serviço executado e materiais empregados, com a consequente aceitação 
mediante termo circunstanciado. 
d.1) Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo fixado, reputar-
se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo. 
e) O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos prejuízos 
resultantes da incorreta execução do contrato. 
f) O prazo de vigência será de 12 (doze) meses. 
 
7 - DA FORMA DE PAGAMENTO 
a) Os pagamentos serão efetuados através de crédito na conta corrente dos licitantes, constantes em suas propostas, 
em até 30 (trinta) dias, contados a partir da execução do objeto, mediante apresentação de nota fiscal/fatura, desde 
que o mesmo esteja de acordo com o solicitado pelo Município. 
 
8 - DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 
a) O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da conformidade da 
prestação dos serviços e da alocação dos recursos necessários, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do 
ajuste, devendo ser exercidos por um ou mais representantes da Contratante, especialmente designados, na forma 
dos arts. 67 e 73 da Lei nº 8.666, de 1993, e do art. 6º do Decreto nº 2.271, de 1997. 
b) A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos critérios previstos neste 
Termo de Referência. 
c) O fiscal ou gestor do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade pactuada, sem perda 
da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à autoridade responsável para que esta promova a adequação 
contratual à produtividade efetivamente realizada, respeitando-se os limites de alteração dos valores contratuais 
previstos no § 1º do artigo 65 da Lei nº 8.666, de 1993. 
d) A conformidade do material a ser utilizado na execução dos serviços deverá ser verificada juntamente com o 
documento da Contratada que contenha a relação detalhada dos mesmos, de acordo com o estabelecido neste Termo 
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de Referência e na proposta, informando as respectivas quantidades e especificações técnicas, tais como: marca, 
qualidade e forma de uso. 
e) O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências verificadas, adotando as providências 
necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o disposto nos §§ 1º e 2º do art. 67 da Lei nº 
8.666, de 1993. 
f) O descumprimento total ou parcial das demais obrigações e responsabilidades assumidas pela Contratada ensejará a 
aplicação de sanções administrativas na legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme 
disposto nos artigos 77 e 80 da Lei nº 8.666, de 1993. 
g) A fiscalização da execução contratual será exercida pelos Fiscais de Contratos: Suzeti Yuriko Yamamoto e Daniela 
Dias Molina dos Santos representantes da Sec. Municipal de Saúde, Lázara Lindinalva do Prado Manini, representante 
da Sec. Municipal de Assistência Social, Aparecida de Fátima Gilio Pasquini, representante da Sec. Municipal de 
Educação, Heitor Sigaki representante das Secretarias Municipais de Meio Ambiente e Agricultura, Andre Luiz de 
Oliveira representante da Secretaria Municipal de Infraestrutura e Serviços Públicos e Fernando Carlos Simões 
representante da Sec. Municipal de Administração.  
h) A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante 
terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego 
de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica em co-responsabilidade da 
Contratante ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993. 
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CONCORRÊNCIA Nº. 01/2018- PMNE 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 023/2018 

 
ANEXO VIII - MODELO DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO ME/EPP/MEI 

 
 
A empresa ................, inscrita no CNPJ nº ...................., por intermédio de seu representante legal o Sr. 
.................., portador da carteira de identidade nº ............ e do CPF nº ........................, DECLARA, especialmente 
para o Edital de Concorrência nº. 001/2018, que é [microempreendedor individual/microempresa/empresa de 
pequeno porte] nos termos da legislação vigente, não possuindo nenhum dos impedimentos previstos no § 4.º do 
artigo 3.º da Lei Complementar n. 123/2006. 
 
 
 
 

Local, __________________de __________de 2018. 
 
 
 
 
 
________________________________ 
Assinatura do Representante Legal da Empresa proponente 
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CONCORRÊNCIA Nº. 01/2018- PMNE 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 023/2018 

 
ANEXO IX - MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 
Pelo presente instrumento, O MUNICÍPIO DE NOVA ESPERANÇA, endereço Av: 

Rocha Pombo, 1453, centro, Nova Esperança-Pr, inscrito no CNPJ nº. 75.730.994/0001-09, representado neste ato pelo 
Prefeito Municipal, Moacir Olivatti, doravante denominado apenas por MUNICÍPIO, e a empresa _____________________, 
inscrita no CNPJ nº ___________________, estabelecida na Rua _________________________, n°_, Bairro 
__________________, ______________/___, representada neste ato pelo Sr(a).________________________________, 
Representante Legal, brasileiro, casado, comerciante, portador da Carteira de Identidade n.º ___________ SSP/___, CPF/MF 
n.º _________________, doravante denominado apenas por FORNECEDOR, firmam a presente ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS, mediante as cláusulas e condições a seguir estabelecidas: 
CLÁUSULA I. DO OBJETO 
1.1. A presente licitação tem por objeto o REGISTRO DE PREÇO PARA FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LIMPEZA E DESINFECÇÃO DE CAIXA DÀGUA E 
SERVIÇOS DE DESINSETIZAÇÃO E DESRATIZAÇÃO EM TODA ÁREA FÍSICA, INTERNA E EXTERNA DE DIVERSAS 
UNIDADES ADMINISTRATIVAS PERTENCENTES À PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA ESPERANÇA, conforme 
descrições constantes na proposta de preço, bem como estabelecer as demais regras e condições para a execução do objeto. 
1.2. A existência de preços registrados não obriga o Município a firmar as contratações que deles poderão advir, sem que 
caiba direito de indenização de qualquer espécie, devendo o fornecedor cumprir as condições e obrigações desta Ata. 
1.3. Integram o presente instrumento, independente de transcrição, todas as condições do edital de Concorrência nº. 
001/2018. 
CLÁUSULA II – DA ENTREGA DO OBJETO E SEU RECEBIMENTO  
2.1 - A execução do objeto deverá ocorrer no prazo de 05 (cinco) dias após recebimento da Nota de Autorização de Despesas 
(NAD), sendo que no caso dos serviços de desinsetização e desratização a metragem total dos locais a serem aplicados os 
produtos será conforme levantamento realizado pelo setor de engenharia do município. 
2.2 - Os serviços serão recebidos provisoriamente no prazo de 05 (cinco) dias, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e 
fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste 
Termo de Referência e na proposta.  
2.3 - Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste 
Termo de Referência e na proposta, devendo ser corrigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado pelo fiscal do contrato, às 
custas da Contratada, sem prejuízo da aplicação de penalidades. 
2.4 - Os serviços serão recebidos definitivamente no primeiro dia útil, contados do recebimento provisório, após a verificação 
da qualidade e quantidade do serviço executado e materiais empregados, com a consequente aceitação mediante termo 
circunstanciado. 
12.4.1 - Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-
á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo. 
2.5 - O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos prejuízos resultantes 
da incorreta execução do contrato. 
CLÁUSULA III - DOS PREÇOS REGISTRADOS 
3.1. O objeto, suas especificações, quantidades estimadas de fornecimento durante o prazo de vigência desta ATA e o preço a 
ser praticado pelo Fornecedor são os seguintes:  
ITEM/QTDE/ UNID./DESCRIÇÃO DO OBJETO/ PREÇO UNITÁRIO REGISTRADO 
3.2. Nos preços registrados encontram-se incluídos todos os tributos, encargos sociais, frete até o destino e quaisquer outros 
ônus que porventura possam recair sobre a execução do objeto, acima relacionado. 
CLÁUSULA IV - DA FORMA DE PAGAMENTO E DOTAÇÃO ORCAMENTÁRIA 
4.1 - As contratações com os fornecedores registrados, respeitada a ordem de classificação, serão formalizadas pelo Município 
através da nota de empenho e/ou autorização de despesa, conforme art. 62 da lei nº. 8.666/93. 
4.2 – Os pagamentos serão efetuados através de crédito na conta corrente dos licitantes, constantes em suas propostas, em 
até 30 (trinta) dias, contados a partir da execução do objeto, mediante apresentação de nota fiscal/fatura, desde que o 
mesmo esteja de acordo com o solicitado pelo Município.  
4.3 – O fornecedor ficará obrigado a repassar para o Município, na proporção correspondente, eventuais reduções de preços, 
decorrentes de mudança de alíquotas de impostos incidentes sobre a execução do objeto, em função de alterações na 
legislação pertinente. 
4.4 - Caso haja aplicação de multa, o valor será descontado de qualquer fatura ou crédito existente no Município de Nova 
Esperança em favor do FORNECEDOR. Caso o mesmo seja superior ao crédito eventualmente existente, a diferença será 
cobrada administrativamente ou judicialmente, se necessário; 
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4.5 – O fornecedor não receberá pagamentos enquanto houver pendências de obrigações que tenham sido impostas em 
virtude de penalidades ou inadimplemento. Cessadas estas causas, os pagamentos serão retomados sem que haja qualquer 
direito a atualização monetária. 
4.6 – Os pagamentos ficam condicionados à prova de regularidade fiscal da empresa contratada junto à regularidade com o 
Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e a CND federal conjunta. 
4.7 - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA – Os pagamentos decorrentes da execução do objeto da presente licitação ocorrerão 
por conta dos recursos da dotação orçamentária a ser indicada no momento da contratação ou do pedido de fornecimento. 
CLÁUSULA V – DA ALTERAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 
5.1 - A Ata de Registro de Preço poderá sofrer alterações, obedecidas às disposições contidas no art. 17 do Decreto 
7.892/2013 c.c art. 65 da Lei nº. 8.666/93, e nos seguintes termos:  
5.1.1 - O preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução daqueles praticados no mercado, ou de fato 
que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador da Ata promover as necessárias 
negociações junto aos fornecedores. 
5.1.2 - Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao preço praticado no mercado 
o órgão gerenciador deverá: 
5.1.2.1 - convocar o fornecedor visando à negociação para redução de preços e sua adequação ao praticado pelo mercado; 
5.1.2.2 - frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido; e 
5.1.2.3 - convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação. 
5.1.3 -  Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor, mediante requerimento 
devidamente comprovado e protocolado, não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá: 
5.1.3.1 – realizar o reajuste dos preços que será deferido a contar da data do protocolo; 
5.1.3.2 - liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação da penalidade, confirmando a veracidade dos motivos 
e comprovantes apresentados, e se a comunicação ocorrer antes do pedido de fornecimento; e  
5.1.3.3 - convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação. 
5.1.3.4 -  Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação da Ata de Registro de 
Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa. 
5.1.4 – Nos termos do art.65, d, da lei 8.666/93, os contratos poderão ser alterados por acordo das partes, para 
restabelecer a relação que as parte pactuaram inicialmente entre os encargos do contratado e a retribuição da Administração 
para a justa remuneração da obra, serviço ou fornecimento, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro 
inicial do contrato, na hipótese de sobreviverem fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém, de conseqüências incalculáveis, 
retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, 
configurando área econômica extraordinária e extracontratual.  
5.1.4.1 - O procedimento para eventuais solicitações de alteração de preços é o que segue: o pedido deve ser protocolado no 
Protocolo Geral da Prefeitura Municipal de Nova Esperança e encaminhado ao Departamento de Licitações com os seguintes 
documentos:  
1. Justificativa do pedido de alteração (explicando quais as circunstâncias de mercado, enfim qual o problema que ocasionou 
o aumento de preço). 
2. Juntar fotocópias de Notas Fiscais, tabelas de preços de fabricantes, lista de preços, matérias-primas e/ou Documentos 
equivalentes que comprovem o alegado na justificativa. 
5.1.4.2 - Mesmo comprovada a ocorrência de situação prevista na alínea “d” do inciso II do art. 65 da Lei nº. 8.666/93, a 
Administração, se julgar conveniente, poderá optar por cancelar a Ata e iniciar outro processo licitatório. 
5.1.4.3 - Comprovada a redução dos preços praticados no mercado nas mesmas condições do registro, e, definido o novo 
preço máximo a ser pago pela Administração, o Proponente registrado será convocado pelo Município de Nova Esperança 
para alteração, por aditamento, do preço da Ata.  
CLÁUSULA VI – DOS DEVERES DO MUNICÍPIO 
6.1. Requisitar a execução do objeto quando necessário nas condições estabelecidas nesta ATA DE REGISTRO DE PREÇOS. 
6.2. Notificar a empresa fornecedora, fixando-lhe prazo para corrigir irregularidades observadas na execução do objeto. 
6.3. Efetuar o pagamento ao Fornecedor de acordo com as condições de preço e prazo estabelecidos nesta ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS. 
6.4. Comunicar à empresa qualquer irregularidade manifestada na execução desta Ata de Registro de Preços. 
6.5. Supervisionar a execução desta Ata de Registro de Preço. 
CLÁUSULA VII – DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR 
7.1. Prestar os serviços nas especificações estabelecidas, na forma e condições determinadas nesta ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS, bem como as obrigações definidas no edital de concorrência para registro de preço nº. 01/2018, sem prejuízo das 
decorrentes das normas, dos anexos e da natureza da atividade; 
7.2. Assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, cível ou penal relacionada à prestação de serviços; 
7.3. Manter, durante a vigência da Ata, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na fase de Habilitação da 
licitação; 
7.4. São de inteira responsabilidade do Fornecedor arcar com todos os encargos sociais previstos nas leis trabalhistas, 
previdenciárias, fiscais, entre outras, em decorrência de sua condição de empregadora; 



Prefeitura Municipal de Nova Esperança - PR
Av. Rocha Pombo, 1453 - Fone/Fax (44) 3252-4545

Site: w ww.novaesperanca.pr.gov.br 

Gestão 2017 - 2020  
 

 25

7.5. Prestar os serviços a partir do recebimento “Autorização de Despesas”, durante toda a vigência da Ata, pelo preço nela 
fixado; 
7.6. Responsabilizar-se pela qualidade dos serviços prestados, sob pena de responder pelos danos causados a Prefeitura e/ou 
a terceiro na execução da Ata;  
7.7. Adotar todas as medidas e precauções tendentes a evitar danos materiais e pessoais a seus funcionários e a terceiros, 
porém sempre responsável por quaisquer conseqüências decorrentes desses danos e pelos atos por eles praticados. 
7.8. O contratado é obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstituir ou substituir às suas expensas, no total ou em parte, o 
objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de materiais 
empregados. 
7.9. O contratado assume inteira e expressa responsabilidade pelas obrigações sociais e de proteção aos seus empregados 
(fornecimento de EPI), bem como pelos encargos previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do objeto. 
7.10. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 
7.11. Todas as despesas relativas até o local de execução do objeto, correrão por conta exclusiva da licitante vencedora; 
CLÁUSULA VIII - DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 
8.1 - O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da conformidade da prestação 
dos serviços e da alocação dos recursos necessários, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, devendo ser 
exercidos por um ou mais representantes da Contratante, especialmente designados, na forma dos arts. 67 e 73 da Lei nº 
8.666, de 1993, e do art. 6º do Decreto nº 2.271, de 1997. 
8.2 - A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos critérios previstos no Termo de 
Referência. 
8.3 - O fiscal ou gestor do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade pactuada, sem perda da 
qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à autoridade responsável para que esta promova a adequação contratual 
à produtividade efetivamente realizada, respeitando-se os limites de alteração dos valores contratuais previstos no § 1º do 
artigo 65 da Lei nº 8.666, de 1993. 
8.4 - A conformidade do material a ser utilizado na execução dos serviços deverá ser verificada juntamente com o documento 
da Contratada que contenha a relação detalhada dos mesmos, de acordo com o estabelecido no Termo de Referência e na 
proposta, informando as respectivas quantidades e especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso. 
8.5 - O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências verificadas, adotando as providências 
necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o disposto nos §§ 1º e 2º do art. 67 da Lei nº 8.666, de 
1993. 
8.6 - O descumprimento total ou parcial das demais obrigações e responsabilidades assumidas pela Contratada ensejará a 
aplicação de sanções administrativas na legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto nos 
artigos 77 e 80 da Lei nº 8.666, de 1993. 
8.7 - A fiscalização da execução contratual será exercida pelos Fiscais de Contratos: Suzeti Yuriko Yamamoto e Daniela Dias 
Molina dos Santos representantes da Sec. Municipal de Saúde, Lázara Lindinalva do Prado Manini, representante da Sec. 
Municipal de Assistência Social, Aparecida de Fátima Gilio Pasquini, representante da Sec. Municipal de Educação, Heitor 
Sigaki representante das Secretarias Municipais de Meio Ambiente e Agricultura, Andre Luiz de Oliveira representante da 
Secretaria Municipal de Infraestrutura e Serviços Públicos e Fernando Carlos Simões representante da Sec. Municipal de 
Administração.  
8.8 - A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante 
terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de 
material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica em co-responsabilidade da Contratante ou 
de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993. 
CLÁUSULA IX - DA RESCISÃO 
9.1 - Caberá rescisão do presente instrumento caso ocorram quaisquer dos fatos elencados no art. 78 e seguintes da Lei nº. 
8.666/93 e suas alterações. 
9.2 - A Contratada reconhece os direitos da Contratante, em caso de rescisão administrativa prevista no art. 77 da Lei nº. 
8.666/93. 
CLÁUSULA X – DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
10.1. A presente Ata de Registro de Preços resultante deste certame terá vigência de 12(doze) meses, a partir da data da sua 
assinatura.  
CLÁUSULA XI – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS PARA O CASO DE INADIMPLEMENTO CONTRATUAL 
11.1 - Pela inexecução total ou parcial, ou atraso injustificado da execução do objeto, sem prejuízo das responsabilidades civil 
e criminal, ressalvados os casos devidamente justificados e comprovados, a critério da Administração, e ainda garantida a 
prévia e ampla defesa, serão aplicadas às seguintes cominações, cumulativamente ou não: 
I - advertência; 
II – multa, nos seguintes termos: 
a) pela recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido 
pela Administração: até 5% (cinco por cento) do valor contratual; 
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b) pelo atraso na execução, em relação ao prazo estipulado: 0,5% (zero vírgula cinco por cento) do valor da solicitação de 
despesa, por dia decorrido, até o limite de 10% do valor dos serviços não realizados; 
c) pela recusa em realizar a execução do objeto, caracterizada em vinte dias após o vencimento do prazo estipulado: 10% 
(dez por cento) do valor contratual;  
d) pela demora em substituir ou corrigir falhas dos serviços rejeitado, a contar do segundo dia da data da notificação da 
rejeição, 2% (dois por cento) do valor do bem, por dia decorrido, até o limite de 10% do valor dos serviços não 
substituídos/corrigidos; 
e) pela recusa da CONTRATADA em corrigir as falhas nos serviços prestados, entendendo-se como recusa os serviços não 
realizados nos quinze dias que se seguirem à data da rejeição: 10% (dez por cento) do valor dos serviços rejeitados; 
f) pelo não cumprimento de qualquer condição fixada na Lei 8.666/93, com alterações, ou no instrumento convocatório e não 
abrangida nos incisos anteriores: 1% (um por cento) do valor contratado, para cada evento. 
III - suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a CONTRATANTE, pelo prazo de até 2 
(dois) anos; 
IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, 
que será concedida sempre que a CONTRATADA ressarcir a CONTRATANTE, pelos prejuízos resultantes e após decorrido o 
prazo da sanção aplicada com base no item anterior. 
11.2 - Pelos motivos que se seguem, principalmente, a CONTRATADA estará sujeita às penalidades tratadas nos incisos III e 
IV do subitem 11.1.: 
I - pelo descumprimento do prazo de execução do objeto; 
II - pela recusa em atender alguma solicitação para correção nos serviços, caracterizada se o atendimento à solicitação não 
ocorrer no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, contado da data da rejeição, devidamente notificada; e 
III - pela não execução do objeto de acordo com as especificações e prazos estipulados nesta ata. 
11.3 - Além das penalidades citadas, a CONTRATADA ficará sujeita, ainda, no que couber, às demais penalidades referidas no 
Capítulo IV da Lei Federal nº 8.666/93 e posteriores alterações. 
11.4 - As multas estabelecidas podem ser aplicadas isolada ou cumulativamente, ficando o seu total limitado a 10% (dez por 
cento) do valor contratado, sem prejuízo de perdas e danos cabíveis. 
11.5 - Na aplicação das penalidades prevista nesta ata, o Município considerará, motivadamente, a gravidade da falta, seus 
efeitos, bem como os antecedentes do licitante ou contratado, podendo deixar de aplicá-las, se admitidas as suas 
justificativas, nos termos do que dispõe o artigo 87, "caput", da Lei nº 8.666/93. 
11.6 - Nenhum pagamento será efetuado enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que for imposta ao 
vencedor em virtude de penalidade ou inadimplência contratual, podendo ser deduzidos eventuais valores devidos a título de 
multa dos valores devidos pelo Município ao fornecedor. 
CLÁUSULA XII – DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 
12.1. Os licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e subcontratados, 
se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, de contratação e de execução 
do objeto contratual. Para os propósitos desta clausula, definem-se as seguintes práticas: 
a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o objetivo de 
influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato; 
b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de licitação ou de 
execução de contrato; 
c) “prática conluiada”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem o conhecimento 
de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais e não-competitivos; 
d) “prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua propriedade, 
visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do contrato. 
e) “prática obstrutiva”:  
(1) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas aos representantes do organismo 
financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de prática prevista nesta cláusula;  
(2) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral promover 
inspeção. 
12.2. Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou 
reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa física, para a outorga de contratos financiados pelo 
organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa, diretamente ou por meio de um agente, em 
práticas corruptas, fraudulentas, conluiadas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução um contrato 
financiado pelo organismo. 
12.3. Considerando os propósitos dos itens acima, o contratado deverá concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato 
vir a ser financiado, em parte ou integralmente, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, 
permitirá que o organismo financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução do 
contrato e todos os documentos e registros relacionados à licitação e à execução do contrato. 
CLÁUSULA XIII – DO CANCELAMENTO DO REGISTRO 
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13.1 - O Registro de Preços do fornecedor poderá ser cancelado, nos seguintes casos: 
13.1.1 - descumprir as condições da Ata de Registro de Preços; 
13.1.2 - não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração, sem 
justificativa aceitável; 
13.1.3 - não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar superior àqueles praticados no mercado; e 
13.1.4 - tiver presentes razões de interesse público. 
13.2 -  O cancelamento de registro, nas hipóteses previstas, assegurados o contraditório e a ampla defesa, será formalizado 
por despacho da autoridade competente do órgão gerenciador. 
13.3  - O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu registro de preço na ocorrência de fato superveniente que venha 
comprometer a perfeita execução contratual, decorrentes de caso fortuito ou de força maior devidamente comprovados. 
13.4 - A solicitação do cancelamento do preço registrado deverá ser formulada por escrito à Secretaria Municipal de 
Administração/Departamento de Licitações, facultado à Administração a aplicação das sanções previstas nesta ata, caso não 
aceitas as razões do pedido. 
13.5 - A solicitação do cancelamento do registro do(s) preço(s) não o desobriga do fornecimento dos produtos até a decisão 
final do órgão gerenciador do Sistema de Registro de Preços, a qual deverá ser prolatada em 30 (trinta) dias; 
13.6 - O cancelamento dos preços registrados, nos casos previstos nesta cláusula será feito por notificação, independente de 
aplicação das penalidades cabíveis. 
13.7 - No caso de ser ignorado, inacessível o lugar do fornecedor, a notificação será feita por publicação na imprensa oficial 
do município, transcorrendo o prazo de 5 (cinco) dias úteis para defesa prévia a contar do dia seguinte ao da publicação. Não 
havendo manifestação do notificado neste prazo, o registro de preços será cancelado. 
CLÁUSULA XIV – DOS CASOS OMISSOS 
14.1. Os casos omissos serão resolvidos com observância das disposições constantes do Decreto nº. 7.892/2013, Lei 
8.666/93, Lei complementar nº. 123/06, Lei complementar nº 147/2014. 
CLÁUSULA XV – DA PUBLICAÇÃO 
15.1. O extrato da Ata e os preços registrados serão publicados pelo Município em Jornal Oficial, em atendimento ao disposto 
no art. 15, §2º e art. 61, § único da Lei n° 8.666/93. 
CLÁUSULA XVI- DO FORO 
16.1. Fica eleito o foro da comarca de Nova Esperança, para dirimir as questões oriundas do presente Contrato, renunciando, 
as partes, a qualquer outro por mais privilegiado que seja. 
 
Nova Esperança, __ de _____________ de 2018. 
 
_________________________                                             ___________________________ 
MUNICÍPIO DE NOVA ESPERANÇA                                                              FORNECEDOR           
 
 
TESTEMUNHAS: 
_____________________    ___________________________ 
NOME        NOME  
CPF       CPF 
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     N O T A   D E    E M P E N H O 

    
            /2018 
 

 
Espécie: Ordinário                                                Data Emissão:       /       /2018 
 
Credor: 
Endereço: 
C.N.P.J.:                                                                  Insc. Est. 
Órgão: 
Unidade: 
Prog. Trabalho: 
Elemento Desp.: 
Desdobramento: 
F. de Recurso: 
Ficha: 

Processo.............: 
Número da Nad..: 
Tipo de Licitação: 
Nº. Licitação.......: 
Data Licitação....: 
Nº. Contrato.......: 

Dotação Inicial 
 

Saldo Anterior Valor 
 
 

Saldo Atual 

JUSTIFICATIVA: 
 
 
 
ITEM QTD UN ESPECIFICAÇÃO VLR. 

UNITÁRIO 
VLR. TOTAL 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
Esta Nota de Empenho tem Força de contrato, vinculando o credor aos termos do edital de 
concorrência e a respectiva ata. (art. 62 da lei 8.666/93) 
 
Data Vencimento: 
 
 

Total Retenções: Total Liq. Empenho: 

 
 
 
 
 
                Secretária                                                                                            Contador 
 
 

 


